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Po l í t i c a

Uma inflação de
fiéis da balança
Maria Cristina
Fe r n a n d e s

E
m 2000 as legendas
aliadas ao governo
Fernando Henrique
Cardoso somaram
60% dos votos válidos

no primeiro turno. Doze anos
depois, os aliados da presidente
Dilma Rousseff ultrapassaram
os 70% dos votos.

O sucesso dos partidos
governistas sob a égide tucana
não foram suficientes para
manter o PSDB na Presidência
da República em 2002. Por mais
retumbante que pareça, o
desempenho dos aliados
petistas este ano também não é
garantia da reeleição
presidencial em 2014.

São fartas as evidências de
que o eleitor da disputa
municipal não se subordina às
estratégias eleitorais das
lideranças partidárias.

Frente aos projetos de poder
das legendas — e, contrariando o
veredito da toga, todos o têm
senão não seriam partidos – há o
eleitor que, cada vez mais
escolarizado, faz escolhas com
crescente independência em
relação a caciques políticos de
todas as colorações partidárias.

O que eleições municipais
revelam é a estruturação das
máquinas partidárias para a
conquista do voto. Um dos
dados mais eloquentes da força
dessas máquinas é a eficácia
com que convertem candidato
lançado em prefeito eleito.

Nas contas de Wanderley
Guilherme dos Santos, que
coleciona esses dados desde
1946, o PSB foi, de fato, aquele
cuja eficácia eleitoral mais
cresceu este ano.

Mesmo que o segundo turno
lhe seja favorável, a eficácia
eleitoral do PSB, no entanto,
ainda não foi capaz de dar ao
partido uma presença
homogênea no país. O partido de
Eduardo Campos mantém-se
concentrado no Nordeste. Fora
da região, elegeu mais de 10% dos
municípios apenas em Amapá,
Tocantins e Espírito Santo.

As dificuldades que Dilma vai
enfrentar, no entanto, não vêm
das vicissitudes do PSB, mas da
profusão de legendas médias.

O PMDB continua a ostentar o
título de partido com o maior
número de municípios, mas já
começa a ser acossado em sua
condição de fiel da balança.

Em 1988, primeira eleição de
todos os municípios
pós-redemocratização, apenas
cinco partidos elegeram mais de
5% dos prefeitos (PMDB, PP, PTB,
PFL e PL). Este ano, ainda sem
contar o segundo turno, oito
legendas já ostentam essa
condição (PMDB, PSDB, PT, PSD,
PSB, PP, PDT e PTB ).

Cada vez mais a aliança com
o PMDB é necessária mas não
suficiente para os projetos
reeleitorais do PT.

Ao final deste segundo turno
o PT deve se firmar como a
única legenda que, além de
crescimento contínuo, tem
distribuição nacional e
presença em pequenos, médios
e grandes municípios.

Isso o define como um pólos
da disputa nacional, mas não o
único. Além de assegurar os
pemedebistas, a presidente ainda
tem que se ver com a inflação de
partidos médios pelo país.

Seu partido e o PMDB formam
a única dupla da política
nacional com prefeitos em todos
os Estados da Federação. Mas a
emergência das legendas médias
traz o risco de estas passarem a
ser fiéis da balança de outros
projetos presidenciais. Dos
resultados que se concluem neste
domingo estes são o de maior
valia para 2014.

V
inte anos atrás, ao
disputar a terceira
eleição de sua
história, o PT fez
planos de passar de

38 para 200 prefeitos. Calcou
suas campanhas na onda do
impeachment de Fernando
Collor de Mello que havia
tomado o país naquele ano de
1992. O partido cresceu mas
chegou a um quarto da meta
que havia traçado com a eleição
de 54 prefeitos.

Se o impeachment,
movimento que levou
multidões às ruas, não pôde ser
capitalizado eleitoralmente,
que dirá o mensalão.

A aposta excessiva no
julgamento pode explicar o
desempenho do PSDB cuja
curva de declínio nem o sucesso
de 100% nos municípios que
disputa nesse segundo turno
será capaz de reverter.

Apesar da queda, o PSDB
mantém-se como a segunda
força municipal a despeito de
estar há dez anos fora do poder. É
um feito mais do que suficiente
para analistas como Fernando
Limongi não verem ameaça a sua
condição de principal polo de
oposição em 2014.

P
etistas costumavam
atribuir a
implantação do
segundo turno
eleitoral à reação

conservadora contra sua
chegada ao poder. Viam na
maioria arregimentada
maquinação contra a
perspectiva do partido
mudancista chegar ao poder.

Acrescente-se ao petismo o
vezo de se resumir a política
nacional ao território
paulistano e a tese estava
pronta. Houvesse segundo
turno, Luiza Erundina não teria
sido eleita prefeita de São Paulo.

Passaram-se 20 anos desde a
primeira eleição municipal em
dois turnos. Pela lente paulistana,
vê-se agora um segundo turno
com chances de evitar que o
candidato vitorioso na primeira
rodada, mas rejeitado pela
maioria, seja eleito prefeito da
maior cidade do país. Talvez haja
mesmo avanços onde alguns só
enxergam conspiração.

Maria Cristina Fernandes é editora de
Política. Escreve às sextas-feiras
E-mail mcristina.fernandes @valor.com.br

Dez partidos já
têm mais de 250
prefeituras no país

Aumento da previsão de receita eleva
corte do Orçamento para R$ 47 bilhões
Ribamar Oliveira
e Daniela Martins
De Brasília

Com a decisão do relator de
receitas da Comissão Mista de
Orçamento do Congresso Nacio-
nal, deputado Cláudio Puty (PT-
PA), de elevar a previsão da arre-
cadação líquida da União no
próximo ano em R$ 22 bilhões,
o governo terá agora que fazer
um contingenciamento de R$ 47
bilhões nas dotações orçamen-
tárias se quiser cumprir a meta
cheia de superávit primário em
2013, equivalente a 3,1% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). Isso
ocorrerá se a área econômica
mantiver a sua estimativa para a
receita, que consta da proposta
orçamentária.

Antes do aumento da estimati-
va da receita, o contingenciamen-
to previsto era de R$ 25 bilhões —
valor que corresponde ao descon-
to da meta de superávit incluído
pelo próprio governo na proposta
orçamentária, por conta dos in-
vestimentos do Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC). O
superávit primário de todo o setor
público em 2013 será de
R$ 155,85 bilhões (o equivalente a
3,1% do PIB), sendo R$ 108,09 bi-
lhões para o governo federal e
R$ 47,76 bilhões para os Estados e
municípios. Essa é a meta cheia.
No entanto, o governo poderá
abater, de sua meta, até R$ 45,2 bi-
lhões relativos aos investimentos

do PAC, de acordo com a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO).

O deputado Puty elevou a pre-
visão total das receitas em
R$ 23,85 bilhões, mas, desse to-
tal, R$ 1,85 bilhão se referem a
royalties do petróleo e minerais
devidos aos Estados e municí-
pios. Por isso, o aumento da re-
ceita líquida da União em 2013
será de R$ 22 bilhões. Este é o li-
mite para o aumento de gastos
no Orçamento de 2013 a ser feito
pelos senadores e deputados, por
meio de suas emendas.

A elevação da estimativa da re-
ceita para 2013 é, no entanto,
menor do que o aumento feito
no Orçamento deste ano. Quan-
do discutiram e votaram a pro-
posta orçamentária para 2012,
os deputados e senadores eleva-
ram a previsão da receita da
União em R$ 29,98 bilhões. Por
conta disso e da decisão de não
abater os investimentos do PAC
da meta fiscal, o governo anun-
ciou, em fevereiro passado, um
contingenciamento de R$ 55 bi-
lhões nas dotações orçamentá-
rias deste ano para cumprir a me-
ta de 3,1% do PIB.

A receita da União em 2012 fica-
rá muito abaixo daquela projetada
pelo Congresso Nacional e pelo
próprio governo, em seu decreto
de contingenciamento. Esse de-
sempenho decorreu da retração
da atividade econômica, princi-
palmente no primeiro semestre.
Até agosto, a frustração da receita

administrada pela Receita Federal,
em relação à projeção do decreto
de contingenciamento de feverei-
ro, já supera R$ 34 bilhões.

O deputado Puty disse ontem
que a elevação da estimativa da
receita da União em R$ 23,85 bi-
lhões é “uma aposta no cresci-
mento econômico de 2013”. Para
ele, a massa salarial crescerá
13,4% e não os 10,87% projetados
pelo governo, o que aumentou a
estimativa das receitas previden-
ciárias em R$ 2,69 bilhões.

Embora tenha mantido a previ-
são de crescimento da economia
de 4,5% em 2013, Puty acredita em
crescimento da rentabilidade das
empresas maior do que o governo.
Por isso, elevou a projeção da recei-
ta da Contribuição Social sobre o
Lucro Líquido (CSLL) em R$ 4,15
bilhões. Mas, surpreendentemen-
te, manteve constante a arrecada-
ção do Imposto de Renda das Pes-
soas Jurídicas (IRPJ).

Ao mesmo tempo, o relator da
Comissão Mista do Congresso
elevou a previsão da receita com
a Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Co-
fins) em R$ 3 bilhões e do Impos-
to sobre Operações Financeiras
(IOF) em R$ 2,7 bilhões. A arreca-
dação do PIS/Pasep foi aumenta-
da em R$ 368 milhões. Outras re-
ceitas administradas pela Receita
Federal subiram R$ 3,18 bilhões.

O deputado petista fez ques-
tão de ressaltar que refez as pre-
visões das receita da União em

sintonia com o governo. “Nossas
considerações foram levadas às
autoridades do Poder Executivo
e esse tema foi exaustivamente
discutido com a ministra do Pla-
nejamento (Miriam Belchior) e
com o Secretário do Tesouro Na-
cional (Arno Augustin), dentre
outros”, diz Puty em seu relató-
rio. “Produzimos um relatório
com grau de concordância do
Executivo que é razoável”, afir-
mou na entrevista de ontem.

O relator explicou que, “por
sugestão do Executivo”, fez uma
aposta forte nas receitas não ad-
ministradas pela Receita Federal,
particularmente as concessões
de serviços públicos, os royalties
minerais e do petróleo e os divi-
dendos pagos pelas empresas es-
tatais. No caso das concessões,
Puty lembrou que a receita do
leilão da banda 4G não foi inter-
nalizada este ano, o que deverá
acontecer em 2013.

O governo já anunciou, lem-
brou Puty, que fará leilões no
próximo ano de áreas do pós-sal.
Esses leilões, disse o deputado,
“vão garantir receitas de bonus
de assinatura”. Ele elevou a previ-
são da receita com concessões
em R$ 3,3 bilhões.

O deputado aumentou a esti-
mativa da arrecadação com royal-
ties em R$ 2,1 bilhões, sendo que,
deste total, R$ 1,85 ficarão com os
Estados e municípios. A previsão
da receita com dividendos foi au-
mentada em R$ 2,3 bilhões.

Ruralistas visam regulamentação do Código Florestal
Tarso Veloso, Daniela Martins
e Yvna Sousa
De Brasília

Uma semana depois da sanção
com vetos da Medida Provisória
(MP) do Código Florestal e da pu-
blicação de decreto com regras ela-
boradas pelo Executivo, ruralistas
se organizam para influenciar em
pontos da regulamentação da no-
va legislação que estão sendo ges-
tados no Ministério do Meio Am-
biente (MMA). A primeira garantia
foi dada pela ministra Izabella Tei-
xeira à presidente da Confederação
da Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA), Katia Abreu, em reunião
nesta semana: a de que o Conselho
Nacional do Meio Ambiente (Co-
nama) — órgão considerado pelos
produtores como “r e d u t o” de am-
bientalistas e organizações não go-
vernamentais — não será o respon-
sável pela regulamentação de itens
do novo Código.

Segundo a senadora, a ministra
prometeu designar um ministério
para conduzir essa tarefa. Além
disso, Izabella deu a garantia de

que a CNA participará da regula-
mentação do Código.

Além de Katia Abreu, o presidente
da Frente Parlamentar do Agrone-
gócio (FPA), deputado Homero Pe-
reira (PSD-MT), disse que fazer o
mesmo movimento e entrar em con-
tato com a ministra do Meio Am-
biente, que coordena as discussões
sobre o tema no governo.

Apesar de defender o diálogo, a
presidente da CNA não descartou
recursos ao STF caso não se chegue
a um acordo favorável para o setor
nas tratativas com o Executivo. “Se
o governo entender que esses pon-
tos não são factíveis de mudança,
vou para a Justiça”, alertou. “Vo u
usar todas condições do diálogo,
vou tentar porque é muito melhor
acordo que demanda judicial. Não
vou para o STF não é por pena do
governo, mas é por pena de mim”,
completou se referindo à morosi-
dade no processo judicial.

Os ruralistas estão “engasga -
dos” com a derrota ao setor após a
presidente Dilma Rousseff vetar
trechos incluídos pelos parlamen-
tares no Congresso após anos de

discussão. O vice-presidente da
Frente Parlamentar do Agronegó-
cio na Câmara, deputado Luis Car-
los Heinze (PP-RS), afirmou que
entre os pontos pleiteados pelo se-
tor estão o cultivo em várzeas, as
regras para açudes para a irrigação
e para a recomposição de Áreas de
Preservação Permanentes (APPs).

Ele falou sobre o sentimento de
traição em parte da bancada que
concordou em fazer acordo com
governistas na votação do Código
e viu suas conquistas serem anula-
das pela caneta de Dilma. “Esta -
mos sendo cobrados por [Ronal-
do] Caiado e [Valdir] Collato, agora
vimos que tinham razão”, disse. Se-
gundo Heinze, a estratégia daqui
para frente segue nas tratativas
com o Executivo, na pressão políti-
ca no Congresso e na análise de
medidas legislativas e judiciais pa-
ra questionar os vetos.

Os ambientalistas já se movi-
mentam também. Pedem a criação
de um grupo “com participação da
sociedade civil”, tentando impedir
uma reviravolta. Enquanto isso, o
STF também deve julgar a ação do
DEM, que quis impedir a regula-
mentação das áreas de preserva-
ção permanentes por meio de de-
creto presidencial.

Os ambientalistas também se
mobilizam para evitar retrocessos
na legislação florestal. Nesta sema-
na, organizações como o Instituto
Socioambiental (ISA), WWF e
Amigos da Terra se reuniram com
a ministra Izabella Teixeira e pro-
puseram a criação de um grupo de
trabalho para discutir todas as
propostas de regulamentação.

Os representantes do setor des-
tacam 12 temas prioritários, co-
mo os parâmetros do Cadastro
Ambiental Rural (CAR) e dos Pro-
gramas de Recuperação Ambien-
tal (PRA), cotas de reserva am-

biental, regularização da agricul-
tura familiar, entre outros.

O coordenador de Política e Direi-
to Socioambiental, Raul do Valle,
afirma que a estratégia do setor é de
redução de danos. “O novo código é
uma lei ruim. A gente está traba-
lhando com uma administração de
prejuízos e é neste contexto que a
gente quer participar. Temos perdas
concretas na lei, mas elas ainda po-
dem ser aprofundadas”, apontou.

Uma possível brecha utilizada pe-
los produtores seria para diminuir a
necessidade de recomposição de
áreas desmatadas ilegalmente. Pela
nova legislação, há uma “e s c a d i n h a”
que varia de acordo com o tamanho
das propriedades e dos rios: imóveis
maiores têm que recompor uma
área degrada maior.

Valle alerta que se um grande pro-
prietário tiver, para um mesmo imó-
vel, várias matrículas — uma vez que
a terra pode ter sido adquirida em
diferentes períodos, de diferentes
proprietários —, isso daria margem
para que o produtor registre a pro-
priedade de forma fragmentada.

Segundo uma fonte do Ministério
do Meio Ambiente, é normal que as
discussões extrapolem as depen-
dências da Pasta e a participação de
entidades, ONGs e parlamentares
será bem-vinda, “na medida certa”.
A opinião é de que mudanças que
vão contra a posição de preservação
do governo, que ficou clara nos ve-
tos, não deve ser retomada. “Deve -
mos olhar para a frente. A decisão foi
tomada pela presidente e agora va-
mos colocar em prática, sem anistia.
Essa fase já passou”, disse a fonte.

Enquanto os lobbies e negocia-
ções caminham, o Supremo Tribu-
nal Federal (STF) deve julgar ação
movida pelo DEM, que quer impe-
dir a regulamentação das áreas de
preservação permanentes por
meio de decreto presidencial.
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